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STF – Recursos com Repercussão Geral reconhecida. Afetação, 

julgamentos com fixação de tese e acórdãos publicados. 

 

Direito Administrativo 

Decisão pela inexistência de repercussão geral do Tema 449 (leading case AI 

754276).  

Tema 449: “Convocação, para o serviço militar, de estudante de medicina 

dispensado por excesso de contingente”. 

 

Afetado o RE 1279765, cadastrado como Tema 1132. 

Tema 1132: “Aplicação do piso salarial nacional dos Agentes Comunitários de 

Saúde e Agentes de Combate às Endemias aos servidores estatutários dos 

entes subnacionais e o alcance da expressão piso salarial”. 

  

Direito Administrativo e Processual Civil 

Trânsito em julgado dos RE 938837 e 1037926, representativos dos temas 877 

e 964. 

Tema 887: “Os pagamentos devidos, em razão de pronunciamento judicial, 

pelos Conselhos de Fiscalização não se submetem ao regime de precatórios”. 

Tema 964: “A promoção na magistratura por antiguidade precede a mediante 

remoção”. 

 

Direito Processual Civil 

Publicação do acórdão de mérito do RE 860508, representativo do Tema n. 820. 

Tema 820: “A competência prevista no § 3º do artigo 109 da Constituição 

Federal, da Justiça comum, pressupõe inexistência de Vara Federal na Comarca 

do domicílio do segurado”. 

 

Trânsito em julgado do RE 1055941, representativo do tema 990. 



  
Tema 990: “1. É constitucional o compartilhamento dos relatórios de inteligência 

financeira da UIF e da íntegra do procedimento fiscalizatório da Receita Federal 

do Brasil - em que se define o lançamento do tributo - com os órgãos de 

persecução penal para fins criminais sem prévia autorização judicial, devendo 

ser resguardado o sigilo das informações em procedimentos formalmente 

instaurados e sujeitos a posterior controle jurisdicional; 2. O compartilhamento 

pela UIF e pela RFB referido no item anterior deve ser feito unicamente por meio 

de comunicações formais, com garantia de sigilo, certificação do destinatário e 

estabelecimento de instrumentos efetivos de apuração e correção de eventuais 

desvios. 

 

Direito Tributário 

Publicação do acórdão de mérito do RE 1043313, representativo do Tema n. 

939. 

Tema 939: “"É constitucional a flexibilização da legalidade tributária constante 

do § 2º do art. 27 da Lei nº 10.865/04, no que permitiu ao Poder Executivo, 

prevendo as condições e fixando os tetos, reduzir e restabelecer as alíquotas da 

contribuição ao PIS e da COFINS incidentes sobre as receitas financeiras 

auferidas por pessoas jurídicas sujeitas ao regime não cumulativo, estando 

presente o desenvolvimento de função extrafiscal". 

 

Afetado o RE 1285845, para julgamento pela sistemática dos recursos 

repetitivos cadastrado como Tema 1135. 

Tema 1135: “Inclusão do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) 

na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta 

(CPRB)”. 

 

Direito Processual Penal 

Trânsito em julgado do RE 1055941, representativo do tema 990. 

Tema 990: “1. É constitucional o compartilhamento dos relatórios de inteligência 

financeira da UIF e da íntegra do procedimento fiscalizatório da Receita Federal 

do Brasil - em que se define o lançamento do tributo - com os órgãos de 

persecução penal para fins criminais sem prévia autorização judicial, devendo 

ser resguardado o sigilo das informações em procedimentos formalmente 



  

instaurados e sujeitos a posterior controle jurisdicional; 2. O compartilhamento 

pela UIF e pela RFB referido no item anterior deve ser feito unicamente por meio 

de comunicações formais, com garantia de sigilo, certificação do destinatário e 

estabelecimento de instrumentos efetivos de apuração e correção de eventuais 

desvios”. 

 

Temas Diversos 

Trânsito em julgado dos RE 602584, 685493, 729107, 683621, 1141756, 

representativos dos temas 359, 562, 792, 840 e 1052. 

Tema 359: “Ocorrida a morte do instituidor da pensão em momento posterior ao 

da Emenda Constitucional nº 19/1998, o teto constitucional previsto no inciso XI 

do artigo 37 da Constituição Federal incide sobre o somatório de remuneração 

ou provento e pensão percebida por servidor”. 

Tema 562: “Ante conflito entre a liberdade de expressão de agente político, na 

defesa da coisa pública, e honra de terceiro, há de prevalecer o interesse 

coletivo”. 

Tema 792: “Lei disciplinadora da submissão de crédito ao sistema de execução 

via precatório possui natureza material e processual, sendo inaplicável a 

situação jurídica constituída em data que a anteceda”. 

Tema 840: “A expressão “serviço efetivo, em qualquer regime jurídico”, 

considerado o disposto no artigo 53 do ato das disposições transitórias, não 

aproveita tempo ficto”. 

Tema 1052: “Observadas as balizas da Lei Complementar nº 87/1996, é 

constitucional o creditamento de Imposto sobre Operações relativas à Circulação 

de Mercadorias – ICMS cobrado na entrada, por prestadora de serviço de 

telefonia móvel, considerado aparelho celular posteriormente cedido, mediante 

comodato”. 

 

STJ - Recursos com Repercussão Geral reconhecida e Incidentes 

de Assunção de Competência. Afetação, julgamentos com 

fixação de tese e acórdãos publicados. 

 

Direito Administrativo 



  

Publicação dos acórdãos de mérito dos Recursos Especiais 1805706 e 1814947, 

representativos do Tema 1043. 

Tema 1043: “O proprietário do veículo apreendido em razão de infração de 

transporte irregular de madeira não titulariza direito público subjetivo de ser 

nomeado fiel depositário do bem, as providências dos arts. 105 e 106 do Decreto 

Federal n. 6.514/2008 competindo ao alvedrio da Administração Pública, em 

fundamentado juízo de oportunidade e de conveniência”. 

 

Direito Administrativo, Civil e Processual Civil 

Publicação dos acórdãos de mérito dos REsp 1818872, 1815461, 1846781, 

1853701, 1870771, 1880121 e 1873611, representativos dos Temas 1028, 1058 

e 1066. 

Tema 1028: “"O exercício da advocacia, mesmo em causa própria, é 

incompatível com as atividades desempenhadas por servidor ocupante de cargo 

público de agente de trânsito, nos termos do art. 28, V, da Lei 8.906/94."  

Tema 1058: "A Justiça da Infância e da Juventude tem competência absoluta 

para processar e julgar causas envolvendo matrícula de menores em creches ou 

escolas, nos termos dos arts. 148, IV, e 209 da Lei 8.069/90." 

Tema 1066: “a) A disponibilização de equipamentos em quarto de hotel, motel 

ou afins para a transmissão de obras musicais, literomusicais e audiovisuais 

permite a cobrança de direitos autorais pelo Escritório Central de Arrecadação e 

Distribuição – ECAD; e b) A contratação por empreendimento hoteleiro de 

serviços de TV por assinatura não impede a cobrança de direitos autorais pelo 

Escritório Central de Arrecadação e Distribuição – ECAD, inexistindo bis in idem”. 

 

Direito Administrativo e Processual Civil 

Publicado do acórdão (ementa abaixo), no conflito de competência n. CC 

147.784, em adequação à tese fixada no tema 994. 

“CONFLITO SUSCITADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PROCESSUAL CIVIL. 

TRIBUTÁRIO. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 

SINDICAL COMPULSÓRIA (IMPOSTO SINDICAL). SERVIDOR PÚBLICO. 

ART. 114, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ADEQUAÇÃO DA 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO DECIDIDO PELO STF NO TEMA N. 994, NO 

RE N. 1.089.282/AM. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM PARA SERVIDOR 



  

PÚBLICO COM VÍNCULO ESTATUTÁRIO E COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO 

TRABALHO PARA SERVIDOR PÚBLICO COM VÍNCULO CELETISTA. NOVA 

INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA N. 222/STJ. PUBLICIDADE EXIGIDA PELO 

ART. 927, §§ 2º E 5º, DO CPC/2015. 

1. Consoante a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal quando do 

julgamento do Tema n. 994, no RE n. 1.089.282/AM (Tribunal Pleno, Rel. Min. 

Gilmar Mendes, julgado em sessão virtual de 27.11.2020 a 04.12.2020): 

"Compete à Justiça Comum processar e julgar demandas em que se discute o 

recolhimento e o repasse de contribuição sindical de servidores públicos regidos 

pelo regime estatutário". Desta forma, adotando posição em relação à qual 

guardo reservas, o STF determinou o retorno deste Superior Tribunal de Justiça 

um passo atrás para a posição jurisprudencial intermediária anterior ao 

julgamento do AgRg no CC 135.694 / GO, qual seja, a de que: (a) as ações em 

que se discute a contribuição sindical (imposto sindical) de servidor púbico 

estatutário, após o advento da EC n. 45/2004, devem continuar ser ajuizadas na 

Justiça Comum e (b) as ações em que se discute a contribuição sindical (imposto 

sindical) de servidor púbico celetista, após o advento da EC n. 45/2004, devem 

ser ajuizadas na Justiça do Trabalho. 

2. Superados os seguintes precedentes deste Superior Tribunal de Justiça que 

dispunham de modo diverso: AgRg no CC n. 135.694 / GO, Primeira Seção, Rel. 

Min. Sérgio Kukina, julgado em 12.11.2014; AgRg no CC n. 128.599 / MT, 

Primeira Seção, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 13.05.2015; CC n. 

138.378 - MA, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 

12.08.2015; EDcl no CC n. 140.975/PR, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, julgado em 11/11/2015, DJe 18/11/2015; CC n. 147.099 / 

RN, Primeira Seção, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgado em 10/08/2016. 

3. Com esse entendimento, ganha nova vida o enunciado n. 222 da Súmula 

deste STJ ("Compete à Justiça Comum processar e julgar as ações relativas à 

contribuição sindical prevista no art. 578 da CLT") para abarcar apenas as 

situações em que a contribuição sindical (imposto sindical) diz respeito a 

servidores públicos estatutários, mantendo-se a competência para processar e 

julgar as ações relativas à contribuição sindical referente a celetistas (servidores 

ou não) na Justiça do Trabalho. 

4. Conflito conhecido para declarar a competência da Justiça Comum. 

5. Acórdão submetido ao regime de ampla publicidade, conforme o disposto no 

art. 927, §§ 2º e 5º, do CPC/2015, com comunicação aos Ministros da Primeira 

Seção do STJ, ao Presidente do Tribunal Superior do Trabalho - TST e aos 

Presidentes dos Tribunais Regionais Federais, Tribunais Regionais do Trabalho 

e Tribunais de Justiça”. 

 



  

Direito Civil 

Publicação dos acórdãos de mérito dos REsp 1667842 e 1667843, 

representativos do Tema 985. 

Tema 985: “O reconhecimento da usucapião extraordinária, mediante o 

preenchimento dos requisitos específicos, não pode ser obstado em razão da 

área usucapienda ser inferior ao módulo estabelecido em lei municipal”.  

 

Afetados os REsp 1863973, 1877113 e 1872441 para julgamento pela 

sistemática dos recursos repetitivos, cadastrados como Tema 1085. 

Tema 1085: “"Aplicabilidade ou não da limitação de 30% prevista na Lei n. 

10.820/2003 (art. 1º, § 1º), para os contratos de empréstimos bancários 

livremente pactuados, nos quais haja previsão de desconto em conta corrente, 

ainda que usada para o recebimento de salário".  

 

Direito Previdenciário 

Publicação dos acórdãos de mérito dos Recursos Especiais 1799305 e 1808156, 

representativos do Tema 1011. 

Tema 1011: “Incide o fator previdenciário no cálculo da renda mensal inicial de 

aposentadoria por tempo de contribuição de professor vinculado ao Regime 

Geral de Previdência Social, independente da data de sua concessão, quando a 

implementação dos requisitos necessários à obtenção do benefício se der após 

o início da vigência da Lei 9.876/1999, ou seja, a partir de 29/11/1999”. 

 

Direito Processual Civil 

Publicação dos acórdãos de mérito dos REsp 1358837, 1764349 e 1764405, 

representativos do Tema 961. 

Tema 961: “Observado o princípio da causalidade, é cabível a fixação de 

honorários advocatícios, em exceção de pré-executividade, quando o sócio é 

excluído do polo passivo da execução fiscal, que não é extinta”.   

 

Direito Processual Penal 



  

Afetados os REsp 1910240 e 1918338 para julgamento pela sistemática dos 

recursos repetitivos, cadastrados como Tema 1084. A decisão determina, ainda, 

a “não aplicação do disposto na parte final do §1° do art. 1.036 do Código de 

Processo Civil e no art. 256-L do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça (suspensão do trâmite dos processos pendentes” (acórdão publicado no 

DJe de 23/03/2021). 

Tema 1084: “Reconhecimento da retroatividade das alterações promovidas pela 

Lei n. 13.964/2019 nos lapsos para progressão de regime, previstos na Lei de 

Execução Penal, dada a decorrente necessidade de avaliação da hediondez do 

delito, bem como da ocorrência ou não do resultado morte e a primariedade, a 

reincidência genérica ou, ainda, a reincidência específica do apenado”. 

 

TJSC – Recursos com Repercussão Geral reconhecida. 

Incidentes de Assunção de Competência e Incidentes de 

Resolução de Demandas Repetitivas. Afetação, julgamentos com 

fixação de tese e acórdãos publicados. 

 

Direito Administrativo 

Publicação do acórdão de mérito, representativo do Tema n.21, em Incidente de 

Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), autos n.5009506-

08.2019.8.24.0000. 

Tema 21: “"É possível questionar em juízo, por meio de prova pericial, o 

resultado obtido pela comissão de concurso público nas avaliações psicológicas, 

desde que o objeto seja o teste realizado, limitando-se ao reexame das fichas 

técnicas do exame primitivo". 

 

Direito Processual Penal 

Em decisão monocrática, o relator, Desembargador Carlos Alberto 

Civinski, decidiu extinguir sem julgamento de mérito o IRDR n.5046684-

54.2020.8.24.0000, com o consequente cancelamento do Tema 23. 

Tema 23: “Fração a ser utilizada ao cálculo à progressão de regime para o 

apenado reincidente em crime não hediondo ou equiparado (LEP, art. 112)”. 

 


